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RESUMO 
 

Os serviços de alimentação (SA) são definidos como locais onde o alimento é manipulado, 

preparado, armazenamento e/ou exposto a venda. Em 2019 foi registrado um faturamento 

de 20,6 milhões de reais em refeições distribuídas, como consequência da expansão do 

mercado. O aumento acelerado dos SA eleva o risco de doenças transmitidas por alimentos 

(DTA), no entanto a produção de refeições, seguindo os padrões higiênico-sanitários é 

indispensável para prevenção de DTA. Todas as pessoas tem o direito de consumir um 

alimento de qualidade. A qualidade está associada diretamente a segurança do alimento, de 

ser livre de contaminantes e não causar danos a saúde. O controle da segurança sanitária (SS) 

dos alimentos pode ser realizado por meio da aplicação de roteiros de avaliação das condições 

higiênico-sanitárias. A RDC nº216/2004 exige as boas práticas como requisito para 

funcionamento de serviços de alimentação, definidas como uma série de procedimentos, que 

devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária do local e a conformidade 

dos alimentos com a legislação sanitária em exercício. O presente estudo teve como objetivo 

categorizar os serviços de alimentação da região Norte e Leste-fluminense do Estado do Rio 

de Janeiro, em atendimento as boas práticas, e propor as devidas intervenções para as falhas 

encontradas. Para avaliação e classificação, foi aplicado a Lista de Avaliação para 

Categorização dos Serviços de Alimentação, baseado na Portaria nº817/2013 nos 

estabelecimentos selecionados e otimizado este instrumento com o desenvolvimento de uma 

planilha eletrônica. Para correção das inconformidades encontradas, os serviços de 

alimentação receberam orientações, treinamentos e materiais (Manual de boas práticas e 

Procedimentos Operacionais Padronizados. Para verificação, os serviços de alimentação 

foram reavaliados e apresentaram impacto positivo no desempenho, sugerindo uma melhor 

atuação dos manipuladores, responsáveis pelo estabelecimento e órgãos fiscalizadores. 

 

 
 

Palavras-chave: Segurança dos alimentos; Boas práticas de fabricação; Segurança Sanitária 

Alimentar; Gestão da qualidade; 5W2H 



 

ABSTRACT 
 

Food services (FS) are defined as places where food is handled, prepared, stored and/or 

displayed for sale. In 2019, a turnover of 20.6 million reais in distributed meals was recorded, 

as a result of market expansion. The accelerated increase in SA raises the risk of foodborne 

illnesses (ADD), however the production of meals, following hygienic-sanitary standards is 

essential for the prevention of DTA. Everyone has the right to consume quality food. Quality 

is directly associated with food safety, being free from contaminants and not harming health. 

The control of the sanitary safety (SS) of food can be carried out through the application of 

guidelines for the assessment of hygienic-sanitary conditions. RDC nº216/2004 requires 

good practices as a requirement for the operation of food services, defined as a series of 

procedures, which must be adopted to ensure the hygienic-sanitary quality of the place and 

the compliance of the food with the sanitary legislation in force. This study aimed to 

categorize the food services in the North and East of Rio de Janeiro State, in compliance with 

good practices, and propose the appropriate interventions for the failures found. For 

evaluation and classification, the Evaluation List for Categorization of Food Services was 

applied, based on Ordinance No. 817/2013 in selected establishments, and this instrument 

was optimized with the development of an electronic spreadsheet. To correct the 

nonconformities found, the food services received guidance, training and materials (Manual 

of good practices and Standard Operating Procedures). For verification, the food services 

were reassessed and had a positive impact on performance, suggesting a better performance 

of the handlers, responsible by the establishment and supervisory bodies. 

 
Keywords: Food safety; Good manufacturing practices; Food Sanitary Security; Quality 

management; 5W2H 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

Ano após ano cresce o número de pessoas que se alimentam fora de casa, reflexo da 

transição no estilo de vida da sociedade, mudanças socioeconômicas, industrialização e a 

rotina de trabalho. Como resultado deste estilo de vida e longas horas de trabalho, o tempo 

para preparo dos alimentos e realização das refeições no lar ficaram cada vez mais curtos e 

corridos, impulsionando o crescimento das refeições em serviços de alimentação, para 

atender esta demanda (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2011). 

Os serviços de alimentação (SA) são definidos como locais onde o alimento é 

manipulado, preparado, armazenamento e/ou exposto a venda, permitindo que o cliente 

consuma ou não o alimento no local (BRASIL, 2004). A Pesquisa Brasileira de Orçamentos 

Familiares (POF 2008-2009), registrou que 31% do total médio da despesa familiar é gasto 

com alimentação fora do lar (IBGE, 2010). Em 2019 foi registrado um faturamento de 20,6 

milhões de reais em refeições distribuídas, como consequência da expansão do mercado a 

geração de milhares de empregos no ramo de refeições coletivas e fortalecimento da 

economia local (ABERC, 2019). 

O aumento acelerado dos SA eleva o risco de doenças transmitidas por alimentos 

(DTA), caracterizada por anorexia, náuseas, vômitos e/ou diarreia, acompanhada ou não de 

febre, relacionada à ingestão de alimentos ou água contaminados. Podem causar afecções 

extraintestinais em diferentes órgãos, como rins, fígado e sistema nervoso central (BRASIL, 

2010). 

No Brasil, entre os anos de 2009 e 2018, foram notificados 6.809 surtos de DTA, 

acometendo 120.584 pessoas doentes e 99 óbitos. O último registro oficial publicado em 

2019, referente aos surtos de 2018, aponta para 503 surtos de DTA notificados, com 6.803 

doentes, 731 hospitalizados e 9 óbitos. Dentre os agentes etiológicos identificados como 

responsáveis pelos surtos está a Escherichia coli (em 27,5% dos casos), seguida por 

Norovírus (em 25,0% dos casos). A água foi o alimento que apresentou maior índice de 

contaminação, seguida pelos alimentos mistos (cuja composição possui mais de um tipo de 

alimento). Os locais com maior número de surtos de DTA são as residências, seguida por 

restaurantes, padarias e similares, locais de trabalho, creches e escolas; ambas classificados 

como SA (BRASIL, 2019). 

A DTA é um problema de saúde pública significativo, porém muitos casos não são 

notificados. Estima-se que por ano cerca de 600 milhões de pessoas adoecem, no mundo, por 
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ingerir alimentos contaminados e 420.000 morrem por isto. As crianças menores de 5 anos 

ocupam papel de destaque no número de mortes, representando 40% dos números 

supracitados (WHO, 2019). 

São múltiplos os fatores causais da DTA, destacam-se o crescimento populacional; a 

existência de populações mais suscetíveis; a urbanização desarranjada; a necessidade de 

produção de alimentos para atender a demanda e o controle dos órgãos públicos e privados, 

no que tange à segurança sanitára do alimento ofertado às populações, de maneira ineficiente, 

favorecendo o avanço da doença (BRASIL, 2010). As falhas ocasionadas na produção dos 

alimentos, como a deficiência na higienização dos equipamentos e utensílios (MEZZARI; 

RIBEIRO, 2012), falar em cima das preparações e utilizar o utensílio de uma preparação em 

outra (MEDEIROS et al., 2013) também podem causar DTA e com isso, perdas econômicas 

para o SA, morbidade e mortalidade do indivíduo (BENEVIDES & LOVATII, 2004). 

Outros fatores importantes que interferem na segurança sanitária do alimento são a 

higiene dos manipuladores e o monitoramento do tempo e temperatura dos alimentos. A 

temperatura é um critério valioso que deve ser controlado frequentemente, devido a sua 

interferência na multiplicação dos microrganismos presentes nos alimentos, diante disto 

deve-se monitorar o tempo e temperatura para inibir e/ou minimizar os impactos causados 

por estes (EMRICH, 2006; KAWASAKI, 2007). Devido a variedade de alimentos 

preparados nos SA, o controle da contaminação por microrganismos se torna complexo, 

considerando que há possibilidade do agente causador ser o manipulador, como precursor 

assintomático de microrganismos patogênicos (PINTO, 2004; MITCHEL,2007). 

A produção de refeições, seguindo os padrões higiênico-sanitários é indispensável para 

prevenção de DTA. Com o fácil acesso a informação e a disseminação de conteúdo pelas 

mídias, o consumidor tem cada vez mais conhecimento sobre a segurança sanitára do 

alimento. O interesse dos consumidores nesse assunto é um indicador de que a área da 

alimentação precisa de mais atenção, bem como profissionais mais capacitados, desde o nível 

operacional até o administrativo (SILVEIRA; GRANADA; MONKS, 2016). 

Os padrões higiênico-sanitários vigentes para os SA estão previstos na RDC nº 

216/2004. A legislação abrange às boas práticas, definidas como uma série de procedimentos, 

que devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária do local e a 

conformidade dos alimentos com a legislação sanitária em exercício. Neste intuito, a 

legislação exige que os SA possuam Manual de Boas Práticas, devendo este ser um 

documento descritivo das operações realizadas pelo estabelecimento, incluindo, no mínimo, 

os requisitos higiênico-sanitários dos edifícios, a manutenção e higienização das instalações, 
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dos equipamentos e dos utensílios, o controle da água de abastecimento, o controle integrado 

de vetores e pragas urbanas, a capacitação profissional, o controle da higiene e saúde dos 

manipuladores, o manejo de resíduos e o controle e garantia de qualidade do alimento 

preparado. Os estabelecimentos que caminham na mesma direção que a RDC n° 216/2004 

certamente tem menos chance de surtos de DTA (BRASIL, 2004). 

A RDC nº 216/2004 exige as boas práticas como requisito para funcionamento de 

serviços de alimentação, porém, muitos estabelecimentos não cumprem por falta ou pouco 

conhecimento sobre a importância das boas práticas de manipulação e/ou fabricação 

(BRASIL, 2004). Todos os SA devem estar de acordo com a regulamentação, sob pena de 

punição na forma da Lei n°6437/1977, que prevê desde advertência até cancelamento do 

alvará de funcionamento do estabelecimento. 

Todas as pessoas tem o direito de consumir um alimento de qualidade. A qualidade 

está associada diretamente a segurança do alimento, de ser livre de contaminantes e não 

causar danos a saúde. Este direito humano a alimentação adequada e saudável (DHAA), 

fundamental e social está assegurado nos artigos 6º e 227º da Constituição Federal, definido 

pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional e outros instrumentos jurídicos 

nacionais e internacionais. Uma das premissas em que se baseia o DHAA é de que haja a 

garantia à disponibilidade ao alimento de qualidade, considerando indispensável os aspectos 

higiênico-sanitários do alimento (SILVA, 2017). Os direitos humanos são aqueles que os 

seres humanos adquirem, pelo simples fato de serem da espécie humana, não podem ser 

tirados por outros, tão pouco dados por ninguém e não dependem de legislação nacional, 

estadual ou municipal específica; sendo assim, garantir a população o DHAA é um dever do 

Estado (LEÃO; RECINE, 2011). 

Tanto o DHAA quanto a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) relacionam-se 

diretamente com a qualidade do alimento; a SAN é definida como o acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer outras 

necessidades essenciais, por meio de práticas alimentares que promovam a saúde, respeitem 

a diversidade cultural e que sejam sustentáveis. Neste contexto, é perceptível a articulação 

entre o DHAA e a SAN, no compromisso para garantir a segurança sanitária alimentar às 

populações, a partir da inocuidade dos alimentos (BRASIL, 2006). 

No último ano (2020), a pandemia trouxe consigo algumas questões a cerca do vírus 

Sars-Cov-2, o coronavírus, sobre a sua relação ou não com a contaminação de alimentos, 

embalagens e superfícies. Sendo a doença pouco conhecida, pouco se sabe sobre o 

comportamento do vírus e seus impactos, estimulando a ciência na busca por estas respostas. 
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Em paralelo a esta busca, são veiculadas “fake news” (notícias falsas) e muitas destas 

assinadas por profissionais da área de saúde. Todavia, é imprescindível a confirmação das 

informações nos órgãos oficiais de saúde e aprovação da ciência (MATOS, 2020). 

A Covid-19, doença causada pelo vírus Sars-Cov-2, é uma síndrome respiratória 

contagiosa, definida por tosse seca, falta de ar, febre, dor de garganta, fadiga e perda do 

paladar e olfato, dores abdominais, tontura, diarreia, náuseas e vômitos. Pneumonia, 

síndrome respiratória aguda grave, insuficiência renal, falha múltipla de órgãos e morte são 

apontados em casos mais graves da doença. A presença de um ou mais sintomas variam entre 

pessoas e sua localização (WHO, 2020). 

O Sars-Cov-2 é um vírus respiratório, tendo como maior veículo de transmissão o 

contato pessoa-a-pessoa, por meio de gotículas e aerossóis excretados no ambiente, por 

pessoas que têm o vírus (CHEN, 2020; CHU et al., 2020, PRATHER et al., 2020; ZHANG 

et al., 2020). Há possíbilidade de contágio pelo sêmen, leite materno etc., devido o 

deslocamento pelas mucosas do organismo, entretanto, ainda não há estudos que comprovem 

a resistência do Sars-Cov-2 pelo trato gastrintestinal (XIAO et al., 2020). 

Para multiplicação e sobrevivência do Sars-CoV-2 é necessário mecanismos 

bioquímicos complexos, nas células hospedeiras. Esta condição pode elucidar a ausência da 

relação entre alimentos e casos de Covid-19, além do mais, não há registro da doença 

envolvendo alimentos (OLAIMAT et al., 2020). A presença de um microrganismo no 

alimento não caracteriza a origem da doença e sim outras condições, ainda ocultas, em virtude 

do pouco tempo de surgimento da doença, necessitando de mais estudos para análise. Um 

estudo recente avaliou o risco dos alimentos, como vias de transmissão do Sars-CoV-2, e 

revelam que a probabilidade de uma exposição infecciosa ao vírus, por meio da ingestão de 

alimentos de origem animal possivelmente contaminados com o vírus é mínimo, e menor 

ainda quando é pelo contato com alimentos contaminados, seja por contaminação cruzada ou 

materiais em contato com alimentos (FOOD STANDARDS AGENCY, 2020; BfR, 2020). 

Biryukov et al (2020), Kampf (2020) e Van Doremalen et al (2020) analizaram a 

persistência do Sars-CoV-2 em superfícies e constataram que em aço inoxidável e plástico o 

vírus resiste em torno de 3 a 7 dias, em papelão e cobre não foram detectadas partículas virais 

após 24h e 4h, respectivamente. O Sars-CoV-2 mostrou-se mais estável em superfícies não 

porosas do que em superfícies porosas (este teste foi realizado a 21 ºC a 23 ºC e 65% de 

umidade relativa do ar). Em vidro há permanência do vírus por 2 a 4 dias, e por apenas 30 

minutos, 2 dias em papel para impressão, papel toalha, madeira tratada, cédula bancária e 

tecido (CHIN et al., 2020). 
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Embora estes estudos indiquem a permanência do Sars-CoV-2 em superfícies por 

algum tempo, até o momento não há evidência de contaminação por esse meio, entretanto, as 

orientações para higienização das mãos antes e depois do contato com as superfícies são 

recomendadas como precaução. Nos SA as Boas Práticas são eficazes no controle de 

microrganismos (OLAIMAT et al., 2020), com a pandemia se faz necessário atualização 

constante dos gestores e funcionários sobre o controle do Sars-CoV-2. Kampf et al (2020) e 

Kratzel et al (2020) avaliaram o efeito de sanitizantes para eliminação do coronavírus das 

mãos e superfícies e concluíram que o Sars-CoV-2 é sensível à maioria, desde que as 

concentrações estejam dentro do preconizado. 

No Brasil, o órgão responsável por executar as atividades de segurança sanitária (SS) 

para promover e proteger a saúde da população é a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). No âmbito alimentar, significa dizer que este orgão deve desenvolver 

mecanismos, normas e leis que estabeleçam condutas para garantir a inocuidade dos 

alimentos. A SS, envolve interesses para além de produtores, alcança Estados e Nações, o 

poder público e os consumidores. A preocupação com complicações indesejáveis decorrentes 

de medicamentos, tecnologias, alimentos, sangue e meio ambiente está impulsionando o 

desenvolvimento de novas pesquisas sobre SS no Brasil, que desde 2004 é considerada 

iniciante (SOUTO, 2004). 

O controle da SS pode ser realizado por métodos não experimentais, por meio da 

aplicação de roteiros de avaliação das condições higiênico-sanitárias. Os roteiros de 

avaliação das condições higiênico-sanitárias apontam baixo custo, fácil aplicação e podem 

ser feitos em diferentes tipos de estabelecimentos, públicos e privados; agrupam os requisitos 

exigidos pela legislação vigente e possibilitam uma visão diferenciada, para identificar no 

SA, adequação ou não dos seus processos (MORAIS, COSTA, 2013). Há diferentes roteiros 

dispostos na literatura como BRASIL (2002); AKUTSU et al. (2005); SACCOL et al. (2009). 

No ano de 2013, a ANVISA criou um projeto-piloto de Categorização dos Serviços de 

Alimentação, baseado na RDC n° 216/2004, para a Copa do Mundo FIFA 2014. Esse 

projeto foi consolidado pela Portaria n°817/2013 e desenvolvido para identificar o perfil 

higienico-sanitário dos estabelecimentos localizados nas cidades-sede dos jogos da COPA 

2014, com abrangência a todos os SA do Estado do Rio de Janeiro (BRASIL, 2013). 

A categorização é definida de acordo com os critérios de risco propostos no roteiro de 

avaliação, fixado no ANEXO II desta Portaria, que identifica os principais fatores causais de 

DTA, a partir do sistema de pontuação, previsto no roteiro. Com a Categorização dos Serviços 

de Alimentação, a intenção da ANVISA é permitir que os consumidores visualizem a 
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categoria e/ou classificação do estabelecimento, para conhecer as condições sanitárias do SA, 

e ainda facilitar a identificação das melhorias pelo proprietário e órgãos sanitários, a fim de 

que se tenha um visualização do cenário atual e a partir desta classificação sejam feitas as 

devidas adequações (BRASIL, 2013). 

O risco de DTA é inerente a produção que qualquer tipo de alimento, quanto maior o 

fluxo de pessoas o risco se acentua, devido ao volume de produção, podendo acometer um 

número maior de indivíduos e causar uma catástrofe na economia e saúde pública do país. 

Neste contexto, garantir a SS é sinônimo de implementar as Boas Práticas (BP) no SA, para 

isso é necessário realizar o diagnóstico do SA, capacitar e supervisionar os manipuladores 

durante as atividades, elaborar os Procedimentos Operacionais Padronizados - POP e o 

Manual de Boas Práticas – MBP. O diagnóstico do SA compreende o processo de 

identificação das condições higienico-sanitárias, pela aplicação do roteiro de avaliação e 

identificação das inconformidades, que deverão ser planejadas para adequação, por meio do 

plano de ação (STANGARLIN et al., 2013). 

A falha na implementação das BP pode ser comprometida pela falta de conhecimento 

técnico, dos profissionais que estão a frente do SA, como líderes ou donos; portanto, se faz 

necessário que profissionais com expertise na área de segurança dos alimentos estejam a 

frente deste processo (SERAFIM, 2010). 

O diagnóstico sanitário deve ser praticado de forma contínua, com vias a oferecer 

maior garantia aos usuários do serviço, o que viabiliza aumento da confiabilidade por parte 

dos consumidores e minimiza os riscos à saúde (BERTOLINO, 2010). A DTA contribui para 

desqualificar a imagem do SA, frente aos consumidores, fornecedores e investidores. 

As boas práticas de manipulação e/ou fabricação possuem caráter obrigatório, ademais, 

sua aplicação favorece a segurança dos alimentos, a satisfação do consumidor, um ambiente 

de trabalho limpo e organizado, a produtividade e a motivação dos funcionários (TONDO, 

BARTZ, 2012). 

O plano de ação, conhecido como 5W2H, é uma ferramenta da qualidade e teve sua 

origem na indústria automobilística, no Japão, durante a condução de estudos sobre 

qualidade. Inicialmente era associada aos processos de gestão da qualidade total, nas linhas 

de produção de carros, mas foi utlilizada para outras áreas visto sua função de contribuir para 

coordenar os passos da elaboração e execução de um processo. Desta forma possibilita a 

definição de uma sequência de atividades mais claras e lógicas, levando ao alcance dos 

objetivos de forma mais rápida e prática (GUINZELLI, 2017; GOMES et al., 2017). 
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A ferramenta 5W2H – Quadro 1, (significa dizer What, Why, Who, Where, When, 

How and How Much), na língua brasileira tem sentido de “O que?”, “Por que?”, “Quem?”, 

“Onde?”, “Quando?”, “Como?” e “Quanto?”, conhecida popularmente como plano de ação, 

é classificada como uma ferramenta de gestão da qualidade. Segundo a NBR ISO 9000/2015, 

a gestão da qualidade compreende um conjunto de atividades coordenadas para comandar e 

controlar uma organização, no que tange à qualidade (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2000), conduz as empresas em direção ao êxito organizacional e ao 

crescimento no mercado. A ferramenta eleita pela pesquisa considerou a premissa da 

praticidade, baixo custo e fácil entendimento, permitindo que tanto o proprietário do SA, 

órgão fiscalizador e especialista na área de alimentos sejam capazes de aplicá-la e interpretá- 

la. As perguntas propostas na ferramenta 5W2H, são descritas em uma planilha e a partir do 

seu preenchimento o plano de ação está pronto para a tomada de decisão e resolução das 

inconformidades, que foram encontrados no diagnóstico sanitário (MAICZUK; ANDRADE 

JÚNIOR, 2013). 

 
Quadro 1 – Ferramenta 5W2H 

 
Diante disto, o presente estudo realizou a categorização de diferentes tipos de SA, da 

região Norte e Leste-fluminense do Estado do Rio de Janeiro, visando a identificação de 

conformidades. Tornou viável e funcional o roteiro de avaliação e adotou a ferramenta da 

qualidade 5W2H adaptada para aprimoramento da segurança sanitária alimentar, o que 

permitiu mais clareza, representando uma solução para uma problemática real, enfrentada 

por muitos serviços de alimentação. 
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2. OBJETIVO 

 
2.1. Objetivo geral 

 
 

▪ Categorizar os serviços de alimentação, região Norte e Leste-fluminense do Estado 

do Rio de Janeiro, do Estado do Rio de Janeiro, e demonstrar sua relação com a 

segurança sanitária alimentar. 

 

 
2.2. Objetivos específicos 

 
 

▪ Avaliar as condições higiénico-sanitárias dos estabelecimentos, por meio da aplicação 

do roteiro de Avaliação para Categorização dos Serviços de Alimentação; 

▪ Oportunizar melhorias, inerentes as inconformidades encontradas na lista de 

avaliação, utilizando a ferramenta 5W2H adaptada; 

▪ Auxiliar a adoção de medidas de boas práticas; 

▪ Otimizar o roteiro de avaliação. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 
 

Mesmo regulamentada pela RDC n° 216/2004, as boas práticas aplicada a manipulação 

e/ou fabricação dos alimentos em SA apresenta muitas falhas, que percorrem desde a falta de 

conhecimento dos manipuladores e gestores até a fiscalização, pelos órgãos fiscais sanitários. 

Mezzari e Ribeiro (2012) bem como Medeiros et al (2013) apontam que estas falhas 

no processo produtivo colocam em dúvida a segurança sanitária do alimento, submetendo os 

usuários do SA ao risco eminente de DTA. As consequências das DTA impactam na 

economia local, saúde pública, reputação do estabelecimento, desemprego, mortes, etc. Estes 

impactos podem tomar uma proporção bem maior em cidades turísticas ou com grande 

circulação de pessoas, onde se tem o aumento da utilização destes serviços e portanto uma 

maior exposição ao risco. 

A segurança sanitária alimentar tem sido pesquisada com maior frequência e estudos 

nesta direção são oportunos para identificar as inconformidades e, com os dados coletados, 

oferecer medidas de correção para adequar às condições de produção dos alimentos (SILVA 

et al., 2015). 

Diante disto, a pesquisa buscou categorizar os SA e identificar a inconformidades com 

potencial de causar DTA , a fim de auxiliar na adoção de medidas de boas práticas para 

aprimoramento da segurança sanitária alimentar; para mais adotou a ferramenta 5W2H 

adaptada para planejamento das ações propostas e adequação, que poderá ser utilizada por 

órgãos sanitários, profissionais da área de alimentos e gestores de SA. 
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4. METODOLOGIA 

 
 

A pesquisa caracteriza-se como observacional, quantitativa e qualitativa. O estudo foi 

conduzido no período de maio de 2019 a março de 2020. A revisão da literatura foi baseada 

em dissertações, teses e artigos publicados em periódicos, captados gratuitamente, textos 

disponíveis no idioma Inglês, Português e Espanhol, na base de dados PubMed, Scielo e 

Google Acadêmico. Foram consideradas as palavras-chave: segurança dos alimentos, boas 

práticas de fabricação, segurança sanitária alimentar, gestão da qualidade e 5W2H. 

Dentre os artigos e literatura utilizada, foram encontrados 113 documentos e 92 foram 

utilizados. Como critérios de inclusão foram considerados os artigos e literatura entre 2001 e 

2020, que atendiam ao objetivo do estudo e como critérios de exclusão, foram baseados em 

não expor relação direta à temática proposta e aqueles cujos anos não se enquadravam no 

período supracitado. Entretanto, duas leis foram consideradas, mesmo tendo seu ano de 

publicação em 1977 e 1988 pois atendem o objetivo do estudo. 

 

 
4.1. Local do estudo 

 
 

Os critérios utilizados para escolha dos estabelecimentos foram a localização, que 

restringiu-se aos SA da região Norte e Leste fluminense do Estado do Rio de Janeiro, e 

ausência de nutricionista atuante no estabelecimento. 

O convite para participação na pesquisa foi feito por meio de visita presencial, e 

apresentado aos proprietários e gerentes o objetivo da pesquisa e benefícios que traria ao SA. 

Treze estabelecimentos foram convidados, entretanto, apenas quatro destes aceitaram 

participar da pesquisa científica, os demais não demonstraram interesse pelo assunto e dois 

destes alegaram não possuir recursos financeiros para investir nas ações de melhoria que 

seriam propostas. Dentre os tipos de SA que integraram a pesquisa encontram-se bar, 

restaurante e unidade hospitalar. 

Com objetivo de preservar a imagem dos SA, os estabelecimentos estão identificados 

nesta pesquisa com as iniciais B, C, O e R, no entanto, nenhuma das letras escolhidas estão 

relacionadas como o tipo e nome do SA. 
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4.2. Instrumento para avaliação das condições higiénico-sanitárias dos serviços de 

alimentação 

 
Para avaliação dos serviços de alimentação foi escolhido um instrumento, elaborado 

por 24 especialistas, entre eles fiscais sanitários, especialistas em microbiologia de alimentos, 

membros da ANVISA e profissional de estatística e foram considerados os principais agentes 

causadores de DTA no mundo, por meio de uma revisão da literatura. 

Trata-se de uma lista, para identificar as condições higiênico-sanitárias e avaliar os SA 

incluídos nos destinos turísticos da Copa do Mundo da FIFA 2014. Este método de avaliação 

foi escolhido devido à sua reprodutibilidade, custo-efetividade e praticidade (CUNHA et al., 

2014). 

A base técnica e legal do roteiro de avaliação foi a RDC nº 216/2004, lei que regula as 

boas práticas de manipulação e/ou fabricação de serviços de alimentação. O esboço inicial do 

instrumento de avaliação era uma lista que continha os 180 itens, no entanto, foram 

considerados 51 itens de maior impacto à saúde do consumidor para criação de uma lista mais 

concisa e de fácil aplicação, com escores binários cobrindo todos os aspectos da legislação 

brasileira atualmente em vigor em 12 seções (SACCOL, HECKTHEUER, RICHARDS E 

STANGARLIN, 2006). As seções incluíam construção, instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios; higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios; controle integrado 

de vetores e pragas urbanas; abastecimento de água; gestão de resíduos; manipuladores; 

matérias-primas, ingredientes e embalagens; preparo da comida; armazenamento e transporte 

de alimentos preparados; exibição de alimentos preparados para consumo; documentação e 

manutenção de registros; e responsabilidade. 

Esta lista de avaliação, para preenchimento manual, está disponível no Anexo II, da 

Portaria nº 817/2013 e representada nesta pesquisa pelo ANEXO A – Lista de avaliação para 

categorização dos serviços de alimentação. 

Os itens que compõem a lista foram distribuídos em três tipos: eliminatórios, 

pontuados e classificatórios. O descumprimento de qualquer item eliminatório exclui o 

estabelecimento da categorização. No entanto, os itens classificatórios podem melhorar o 

desempenho dos estabelecimentos. Os itens pontuados são utilizados na classificação do SA, 

que só pontua quando não cumpre o requisito. O valor, denominado Índice de Impacto (IIp), 

significa a relevância do item na prevenção de uma DTA, quanto maior a relevância, maior é 

o IIp. Para a pontuação do item, o IIp deve ser multiplicado pela Carga Fatorial (CF). A 

pontuação final é obtida pela soma da pontuação de cada item (BRASIL, 2013d). 
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Após preenchimento do roteiro o estabelecimento pode obter de 0 – 2494,87 pontos. 

Sendo que a pontuação 0 representa que todos os itens analisados estão em conformidade com 

a legislação vigente, e a pontuação 2494,87 representa que todos os itens avaliados estão 

inconformes no SA. Após obtido a pontuação final o SA pode ser classificado entre as cinco 

categorias, de acordo com o Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições necessárias. 

 

Categoria Pontuação Condição necessária 

 
Grupo 1 

 
0 

Não são observadas falhas críticas, cumprimento dos itens 

eliminatórios e dos itens classificatórios 9.1 e 9.2 

 
Grupo 2 

 
Maior que 0 e menor que 13,3 

Observado uma ou mais falhas críticas, todas com índice 

de impacto menor ou igual a 10, cumprimento dos itens 

eliminatórios e do item classificatório 9.1. 

 
Grupo 3 

 

Igual ou maior que 13,3 e 

menor que 502,7 

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto 

menor ou igual a 90, e cumprimento dos itens 

eliminatórios. 

 
Grupo 4 

 

Igual ou maior que 502,7 e 

menor que 1152,3 

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto 

menor ou igual a 125, e cumprimento dos itens 

eliminatórios. 

 
Grupo 5 

 
Igual ou maior que 1152,3 

Observado falhas críticas, com índice de impacto superior 

a 125, e ou descumprimento dos itens eliminatórios. 

Fonte: Brasil, 2019; Brasil, 2013d - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições necessárias. 

 

 

Quanto maior a pontuação obtida maior o número de inconformidades encontradas e 

consequentemente pior desempenho do SA. 

O projeto brasileiro foi inspirado em experiências em outras cidades do mundo, como 

Nova Iorque e Londres, onde apresentaram melhoria das práticas sanitárias dos restaurantes, 

aumento da credibilidade do consumidor e reconhecimento aos SA que investiam em 

qualidade. Em Nova Iorque 27% dos SA foram classificados na categoria A, em janeiro de 

2011. Após 12 meses a categoria A aumentou para 35% e depois de 18 meses chegou a 41%. 
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4.3. Aplicação do instrumento 

 

 
Foi solicitado, ao início da pesquisa, autorização para a realização do estudo à 

Administração dos SA, onde foi explicado todo o processo de desenvolvimento da mesma. 

Mediante o aceite, foi aplicado o ANEXO A – Lista de avaliação para categorização dos 

serviços de alimentação, onde foi necessário apenas a verificação observacional de processos, 

rotinas e registros, eximindo a necessidade de aprovação do CEP – Conselho de Ética e 

Pesquisa da UNIRIO. 

A lista de verificação se divide em: 

I – Identificação do serviço de alimentação; e 

II – Itens de avaliação e valores do Índice de Impacto (IIp) e a Carga fatorial (CF), que são 

utilizados para obtenção da pontuação final do estabelecimento. Sendo este item subdividido 

em: 

a) Eliminatórios: que definem pré-requisitos para categorização do SA (instalações 

abastecidas de água corrente, presença de conexões de esgoto ou fossa séptica, utilização 

exclusiva de água potável para manipulação de alimentos); 

b) Classificatórios: que definem as condições que o SA deve atender para ser 

categorizado em determinado grupo; e 

c) Pontuados: são os itens que dispõe de índice de impacto e carga fatorial. 

 
Os itens atendidos não foram pontuados, ou seja, receberam nota “0”. Quanto menor a 

nota do SA, melhor sua classificação. O somatório da pontuação definiu a classificação do 

estabelecimento. Os SA classificados nos grupos 1, 2, 3 e 4, apresentaram qualidade sanitária 

aceitável. Os classificados no grupo 5 apresentaram qualidade sanitária inaceitável. 

A lista de verificação foi aplicada em dois momentos, o primeiro momento chamado 

de tempo 0, que se refere a primeira avaliação que o SA foi submetida. Após categorização e 

intervenções, foi realizado outra avaliação, chamada de tempo 1. 

Os responsáveis pelo SA foram informados sobre a classificação, no tempo 0 no dia da 

entrega do plano de ação, com as devidas intervenções planejadas. 
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4.4. Lista de avaliação eletrônica 

 
 

Na primeira experência com a aplicação do ANEXO A – Lista de avaliação para 

categorização dos serviços de alimentação, foi percebido que o quisito praticidade poderia ser 

otimizado, uma vez que a lista disponível se tratava de uma versão impressa da Portaria e não 

permitia edição ou preenchimento eletrônico, ademais o somatório da pontuação favorecia o 

erro, devido o cálculo ser manual. 

O primeiro SA avaliado, denominado “B”, foi feito manualmente, com o tempo de 

preenchimento de aproximadamente duas horas e após duas conferências do somatório tivemos 

a primeira classificação, no entanto, foram encontrados erros nos cálculos e houve a 

necessidade de refazer as somas para só então categorizar o SA. 

Percebido este viés durante a aplicação da lista, foi desenvolvido o APÊNDICE A – 

Planilha eletrônica de avaliação para categorização dos serviços de alimentação, em parceria 

com um profissional da área de tecnologia da informação, para otimizar o uso do instrumento 

de avaliação. A planilha foi desenvolvida com auxílio do programa Excel (Microsoft Office 

Excel 2010). 

A lista eletrônica foi aplicada na reavaliação do mesmo SA, no tempo 1, diminuindo o 

tempo de resposta no preenchimento para aproximadamente 30 minutos, para mais reduzimos 

a probabilidade de erro no somatório da pontuação, uma vez que a versão eletrônica realizou 

os cálculos com apenas um click no item pontuado. 

Os SA C, O e R foram avaliados e reavaliados por meio da lista eletrônica, o que 

permitiu maior agilidade na obtenção da classificação e segurança nos dados calculados. 

O somatório dos pontos na planilha eletrônica, utiliza o critério de arredondamento, 

sendo assim o valor máximo que antes era de 2494,87 na versão manual, teve o valor 

arredondado na versão eletônica para 2498,89 sendo este ajuste irrelevante para alterar a 

categoria do estabelecimento, não comprometendo o uso do instrumento desenvolvido. 

 

 
4.5. Elaboração de plano de ação 

 
 

A escolha desta ferramenta de qualidade se deu pela capacidade de se construir e 

coordenar passos, sequenciais, de forma rápida e prática (GUINZELLI, 2017; GOMES et al., 

2017). Nesse contexto foi desenvolvido o APÊNDICE B – Plano de ação, para descrição 

detalhada das inconformidades encontradas na lista de avaliação bem como as intervenções. 
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Após classificação, os estabelecimentos foram informados pessoalmente, sobre a 

categorização apresentada no tempo 0 e entregue o plano de ação com as intervenções propostas. 

O plano de ação entregue era apenas um esboço, a versão final foi concluída durante a visita, 

após ciência e consonância do responsável. 

A descrição das intervenções seguiu a mesma sequência apresentada na lista de 

avaliação, onde cada uma relaciona-se com as inconformidades identificadas por categoria, 

divididas em: 

1. Abastecimento de água 

2. Estrutura 

3. Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 

4. Controle integrado de vetores e pragas urbanas 

5. Manipuladores 

6. Matéria-prima, ingredientes e embalagens 

7. Preparação do alimento 

8. Armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado 

9. Responsabilidade, documentação e registro. 

 

 

4.6. Elaboração do Manual de Boas Práticas 

 

 
Integraram as ações do plano de ação, a elaboração do Manual de Boas Práticas (MBP) 

e Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), cuja responsabilidade ficou a cargo do 

pesquisador. Todos os SA avaliados tiveram seu MBP e POPs elaborados, em cumprimento 

aos requisitos legais que preveem este documento como norteador para o SA garantir a 

segurança sanitária alimentar. Foram reproduzidos fielmente, considerando a realidade de 

cada SA, descreveram a rotina de trabalho de acordo com os preceitos higienico-sanitários 

(BRASIL, 2004). 

 

 
4.7. Treinamento 

 

 
 

Os manipuladores de alimentos foram informados quando a categorização do SA e 

orientados para regularização das inconformidades. A fim de estimular a adesão das ações, 
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por meio da conscientização e sensibilização, todos os manipuladores e gestores foram 

capacitados em treinamento coletivo. 

Os treinamentos abordaram diferentes temáticas, dentre os conteúdos estavam 

Contaminantes alimentares, Doenças transmitidas por alimentos, Manipulação higiênica dos 

alimentos e Boas Práticas; os temas supracitados são de caráter obrigatório, exigidos pela 

legislação vigente. 

 

 

4.8. Reavaliação do Serviço de Alimentação 

 
 

Aproximadamente três meses após a primeira avaliação, foi realizado a reavaliação, 

definida como tempo 1. E através dos resultados identificados nesta etapa, foi possível 

reconhecer os SA que aderiram as intervenções pois tiveram alteração nas suas respectivas 

pontuações e desempenho. 
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5. RESULTADOS 

 

 
5.1. Categorização dos SA 

 
 

Os quatro SA foram classificados, tanto o estabelecimento B, C, O e R após a primeira 

avaliação, no tempo 0, encontravam-se na categoria do Grupo 5, observados no Gráfico 1. De 

acordo com o Quadro 2 - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições 

necessárias, isto representa baixo desempenho, com falhas críticas, com alto potencial para 

surgimento de DTA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
No Gráfico 1 – Categorização no tempo 0, pode-se verificar a pontuação total dos 

respectivos SA e seu enquadramento na categoria 5, cuja pontuação é igual ou maior que 

1152,3. 

Após categorização dos SA, cada um foi avaliado separadamente para acompanhamento 

da evolução, ou não, de cada item inconforme identificado na lista de avaliação. Nos Gráficos 

2, 3,4 e 5 pode-se observar o percentual de inconformidades de cada bloco, por SA. Para este 

cálculo foram consideramos o total de itens de cada bloco. A classificação de blocos e o número 

de itens avaliados estão relacionados no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Blocos avaliados e total de itens considerados para definição do percentual de 

inconformidades. 

Blocos Número de itens avaliados 

1. Abastecimento de água 7 

2. Estrutura 2 

3. Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 6 

4. Controle integrado de vetores e pragas urbanas 3 

5. Manipuladores 3 

6. Matéria-prima, ingredientes e embalagens 7 

7. Preparação do alimento 12 

8. Armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado 9 

9. Responsabilidade, documentação e registro 2 

Fonte: pelo autor 

 

 

O cálculo do percentual de inconformidade foi baseado no total de itens inconformes 

identificados por bloco, na lista de avaliação, multiplicado pelo % total e dividido pelo total 

de itens avaliados no respectivo bloco. Desta forma foi encontrado o % de inconformidade de 

cada SA. 
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Gráfico 2 - Percentual de inconformidade no SA B 
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No Gráfico 2, os blocos que se destacaram com percentual de inconformidade 

expressivos no tempo 0 são os blocos 1, 3, 5 e 7, com percentuais acima de 50%; os blocos 2 

e 9 apresentaram 100% de inconformidade, sendo os blocos 2, 3, 5 e 7 com alto fator de 

impacto, portanto, maior risco no surgimento de DTA. 

Após intervenção houve melhora no desempenho do SA B, evidenciado no Gráfico 2 

como tempo 1. A categoria antes enquadrada no grupo 5, reduziu 1.114 pontos, 

consequentemente o percentual de inconformidades e alcançou a categoria do grupo 3. 

Na Tabela 1 observa-se a relação de inconformidades encontradas no SA B, 

relacionadas por blocos, nos dois tempos, tanto na avaliação quanto na reavaliação, permitindo 

identificar quais não foram tratadas. A descrição da Tabela 1 no tempo 0 foi utilizada como 

base para elaboração do plano de ação. 
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Tabela 1 – Relação de inconformidades SA B 
 

Blocos Descrição da inconformidade tempo 0 Descrição da inconformidade tempo 1 

1. Abastecimento de água - Reservatório de água sem comprovante de limpeza e das condições estruturais - 

2. Estrutura - Instalação sanitária não possui os produtos destinados a higiene pessoal (álcool e sabonete com 

odor) 

- Não há identificação e separação das áreas, favorecendo a contaminação cruzada devido a 

manipulação de diferentes tipos de alimento ao mesmo tempo e no mesmo local. 

- 

3. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios 

- Instalações com presença de sujidades, baixa frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

- 

4. Controle integrado de vetores e pragas 

urbanas 

- Não há ações contínuas para impedir atração e abrigo de vetores - 

5. Manipuladores - Colaboradores não higienizam as mãos quando chegam no trabalho e nas trocas de atividades; 

e falam sobre os alimentos durante a manipulação. 

- 

6. Matéria-prima, ingredientes e 

embalagens 

- Não é feito o controle de temperatura, da matéria prima, no recebimento e armazenamento. 

- Os produtos fracionados não são identificados. 

- 

7. Preparação do alimento - Lavatório da área de preparo possui sabonete com cheiro. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente. 

- Não há termômetro para o monitoramento da temperatura dos alimentos. 

- Não há evidência de calibração do termômetro 

8. Armazenamento, transporte e 

exposição do alimento preparado 

- Os alimentos preparados são armazenados sem identificação. Não é realizado o monitoramento 

da temperatura dos alimentos preparados. Os carinhos que transportam alimentos para os 

pacientes não são térmicos e não preservam a temperatura devida na distribuição. 

- Os alimentos preparados são armazenados sem 

identificação. Não é realizado o monitoramento da 

temperatura dos alimentos preparados. Os carinhos 

que transportam alimentos para os pacientes não são 

térmicos e não preservam a temperatura devida na 

distribuição. 

9. Responsabilidade, documentação   e 

registro 

- O estabelecimento não possui responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos, bem 

como Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados. 

- 

Fonte: pelo autor 
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5.3. Serviço de Alimentação C 

 
No Gráfico 3, todos os blocos apresentaram percentual de inconformidade expressivos 

no tempo 0, os blocos 1, 3, 4 e 6, atingiram percentuais acima de 50%; os blocos 2, 5, 7, 8 e 

9 apresentaram 100% de inconformidade. Os blocos em destaque foram 3 e 5, que não tiveram 

sequer alteração no percentual e ambos compõem a classe dos que possuem alto fator de 

impacto para o surgimento de DTA. 

Após intervenção houve melhora no desempenho do SA C, de acordo com o Gráfico 

3 no tempo 1. A categoria enquadrada no grupo 5, reduziu 654 pontos, consequentemente o 

percentual de inconformidades, no entanto, não mudou de categoria devido ao alto fator de 

impacto dos intens inconformes que não foram tratados. 

Na Tabela 2 observa-se a relação de inconformidades encontradas e relacionadas por 

blocos, nos dois tempos, permitindo identificar quais não foram tratadas pois manteve-se a 

descrição da inconformide no tempo 1. A descrição da Tabela 2 no tempo 0 foi utilizada como 

base para elaboração do plano de ação. 

Gráfico 3 - Percentual de inconformidades no SA C 
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Tabela 2 – Relação de inconformidades SA C 
 

Blocos Descrição da inconformidade tempo 0 Descrição da inconformidade tempo 1 

1. Abastecimento de água - Reservatório de água sem comprovante de limpeza e das condições estruturais. - 

2. Estrutura - Instalação sanitária não possui os produtos destinados a higiene pessoal (álcool e lixeira com pedal 

e tampa). 

- Não há separação entre as diferentes atividades a fim de evitar contaminação cruzada. 

- Instalação sanitária não possui os produtos destinados 

a higiene pessoal (álcool e lixeira com pedal e tampa). 

3. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios 

- Instalações com presença de sujidades, baixa frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

- Instalações com presença de sujidades, baixa 

frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

4. Controle integrado de vetores e 

pragas urbanas 

- Presença de vetores/pragas no estabelecimento. 

- Não há ações contínuas para impedir atração e abrigo de vetores. 

- 

5. Manipuladores - Não há controle de saúde dos colaboradores, nem conduta definida quando apresentam 

enfermidades. 

- Colaboradores não higienizam as mãos quando chegam no trabalho e nas trocas de atividades; e 

falam sobre os alimentos durante a manipulação. 

- Não há controle de saúde dos colaboradores, nem 

conduta definida quando apresentam enfermidades. 

- Colaboradores não higienizam as mãos quando 

chegam no trabalho e nas trocas de atividades; e 

falam sobre os alimentos durante a manipulação. 

6. Matéria-prima, ingredientes e 

embalagens 

- A matéria prima não é inspecionada no recebimento e não há controle para uso, respeitando sua 

validade (primeiro que vence, primeiro que sai -PVPS); não é feito o controle de temperatura no 

recebimento e armazenamento. Os produtos fracionados estão sem identificação. 

- Não há registro de troca do filtro da máquina de gelo. 

- A matéria prima não é inspecionada no recebimento 

e não há controle para uso, respeitando sua validade 

(primeiro que vence, primeiro que sai -PVPS); não é 

feito o controle de temperatura no recebimento e 

armazenamento. Os produtos fracionados estão sem 

identificação. 

7. Preparação do alimento - Lavatório da área de preparo não possui álcool, papel toalha e lixeira com pedal e tampa. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente e produtos recongelados indevidamente. 

- Não há termômetro para o monitoramento da temperatura dos alimentos. 

- Higienização incorreta dos alimentos servidos crus. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura 

ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente e 

produtos recongelados indevidamente. 
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 - Alimentos crus, semiprontos e prontos são manipulados no mesmo ambiente com risco de 

contaminação. 

- Não há termômetro para o monitoramento da 

temperatura dos alimentos. 

- Alimentos crus, semiprontos e prontos são 

manipulados no mesmo ambiente com risco de 

contaminação. 

8. Armazenamento, transporte e 

exposição do alimento preparado 

- Os alimentos preparados são armazenados em temperatura indevida e sem identificação. 

- Os manipuladores não higienizam as mãos na mudança de atividade. 

- Não é realizado o monitoramento da temperatura dos alimentos preparados (dos equipamentos de 

armazenamento e exposição). 

- Os alimentos preparados são armazenados em 

temperatura indevida. 

- Não é realizado o monitoramento da temperatura 

dos alimentos preparados (dos equipamentos de 

armazenamento e exposição) 

9. Responsabilidade, documentação 

e registro 

- O estabelecimento não possui responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos, bem 

como Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados. 

- 

Fonte: pelo autor 
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5.4. Serviço de Alimentação O 
 
 

 

No Gráfico 4, todos os blocos apresentaram percentual de inconformidade acima de 

57%, dentre estes quatro blocos apresentaram 100%. 

Após intervenção houve melhora no desempenho em todos os blocos avaliados no SA 

O, de acordo com o Gráfico 4, no tempo 1. A categoria enquadrada no grupo 5, reduziu 1.600 

pontos, consequentemente o percentual de inconformidades, alcançando uma nova 

classificação na categoria do grupo 4. 

Na Tabela 3 observa-se a relação de inconformidades encontradas e relacionadas por 

blocos, nos dois tempos. Bem como nas tabelas anteriores, a Tabela 3, a descrição no tempo 

0 foi utilizada como base para elaboração do plano de ação. 

Gráfico 4 - Percentual de inconformidades no SA O 
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Tabela 3 – Relação de inconformidades SA O 
 

Blocos Descrição da inconformidade tempo 0 Descrição da inconformidade tempo 1 

1. Abastecimento de água - Reservatório de água sem comprovante de limpeza e das condições estruturais. - 

2. Estrutura - Instalação sanitária não possui os produtos destinados a higiene pessoal (lixeira com pedal e 

tampa). 

- Não há separação entre as diferentes atividades (de pré-preparo de hortifruti, sushi e carnes) a 

fim de evitar contaminação cruzada. 

- Instalação sanitária não possui os produtos destinados 

a higiene pessoal (lixeira com pedal e tampa). 

3. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios 

- Instalações com presença de sujidades, baixa frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

- Uso indevido de produtos (não aprovados pelo Ministério da Saúde) e não é feito a diluição 

correta dos produtos químicos. 

- Instalações com presença de sujidades, baixa 

frequência de limpeza. 

4. Controle integrado de vetores e pragas 

urbanas 

- Presença de vetores/pragas no estabelecimento. Não há ações contínuas para impedir atração e 

abrigo de vetores. 

 
- 

5. Manipuladores - Não há controle de saúde dos colaboradores, nem conduta definida quando apresentam 

enfermidades. 

- Colaboradores não higienizam as mãos quando chegam no trabalho e nas trocas de atividades; 

e falam sobre os alimentos durante a manipulação. 

 
- 

6. Matéria-prima, ingredientes e 

embalagens 

- A matéria prima não é inspecionada no recebimento e não há controle para uso, respeitando sua 

validade (primeiro que vence, primeiro que sai -PVPS); não é feito o controle de temperatura no 

recebimento e armazenamento. Os produtos fracionados estão sem identificação. 

- Não há registro de troca do filtro da máquina de gelo. 

 

 

- 

7. Preparação do alimento - Lavatório da área de preparo não possui lixeira com pedal e tampa. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente e produtos recongelados indevidamente. 

- Não há termômetro para o monitoramento da temperatura dos alimentos. 

- Higienização incorreta dos alimentos servidos crus. 

- Alimentos crus, semiprontos e prontos são manipulados no mesmo ambiente com risco de 

contaminação. 

- Lavatório da área de preparo não possui lixeira com 

pedal e tampa. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura ambiente 

por tempo excessivo. 

- Não há termômetro para o monitoramento da 

temperatura dos alimentos. 
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8. Armazenamento, transporte e 

exposição do alimento preparado 

- Os alimentos preparados são armazenados em temperatura indevida e sem identificação. 

- Os manipuladores não higienizam as mãos na mudança de atividade. 

- Não é realizado o monitoramento da temperatura dos alimentos preparados (dos equipamentos 

de armazenamento e exposição). 

- Os alimentos preparados são armazenados em 

temperatura indevida 

9. Responsabilidade, documentação   e 

registro 

- O estabelecimento não possui responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos, bem 

como Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados. 

 
- 

Fonte: pelo autor 
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5.5. Serviço de Alimentação R 
 
 

 
No Gráfico 5, todos os blocos apresentaram percentual de inconformidade acima de 

57%, dentre estes cinco blocos apresentaram 100%. 

Após intervenção houve melhora no desempenho em todos os blocos avaliados no SA 

O, de acordo com o Gráfico 5, no tempo 1. A categoria enquadrada no grupo 5, reduziu 868,43 

pontos, consequentemente o percentual de inconformidades, no entanto, não mudou de 

categoria devido ao alto fator de impacto dos intens inconformes que não foram tratados. 

Na Tabela 4 observa-se a relação de inconformidades encontradas e relacionadas por 

blocos, nos dois tempos. A descrição no tempo 0, da Tabela 4, foi utilizada como base para 

elaboração do plano de ação. 

Gráfico 5 - Percentual de inconformidade no SA R 
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Tabela 4 – Relação de inconformidades SA R 

 

Blocos Descrição da inconformidade tempo 0 Descrição da inconformidade tempo 1 

1. Abastecimento de água - Reservatório de água sem comprovante de limpeza e das condições estruturais. - 

2. Estrutura - Instalação sanitária não possui os produtos destinados a higiene pessoal (lixeira com pedal e 

tampa, álcool). 

- Não há separação entre as diferentes atividades a fim de evitar contaminação cruzada. 

 
- 

3. Higienização de instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios 

- Instalações com presença de sujidades, baixa frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

- O uso de produtos químicos não obedece as instruções de diluição. 

- Instalações com presença de sujidades, baixa 

frequência de limpeza e os mesmos utensílios de 

limpeza são utilizados em áreas distintas. 

4. Controle integrado de vetores e pragas 

urbanas 

- Presença de vetores/pragas no estabelecimento. Não há ações contínuas para impedir atração e 

abrigo de vetores 

 
- 

5. Manipuladores - Não há controle de saúde dos colaboradores, nem conduta definida quando apresentam 

enfermidades. 

- Colaboradores não higienizam as mãos quando chegam no trabalho e nas trocas de atividades; 

e falam sobre os alimentos durante a manipulação. 

- Colaboradores falam sobre os alimentos durante a 

manipulação. 

6. Matéria-prima, ingredientes e 

embalagens 

- A matéria prima não é inspecionada no recebimento e não há controle para uso, respeitando sua 

validade (primeiro que vence, primeiro que sai -PVPS); não é feito o controle de temperatura no 

recebimento e armazenamento. Os produtos fracionados estão sem identificação. 

- A   matéria   prima   não   é   inspecionada   no 

recebimento; não é feito o controle de temperatura 

no recebimento e armazenamento. 

7. Preparação do alimento - Lavatório da área de preparo não possui lixeira com pedal e tampa e álcool. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente e produtos recongelados indevidamente. 

- Não há termômetro para o monitoramento da temperatura dos alimentos. 

- Higienização incorreta dos alimentos servidos crus. 

- Alimentos crus, semiprontos e prontos são manipulados no mesmo ambiente com risco de 

contaminação. 

- Produtos perecíveis expostos a temperatura 

ambiente por tempo excessivo. 

- Descongelamento feito em temperatura ambiente e 

produtos recongelados indevidamente. 

- Não há termômetro para o monitoramento da 

temperatura dos alimentos. 

8. Armazenamento, transporte e 

exposição do alimento preparado 

- Os alimentos preparados são armazenados em temperatura indevida e sem identificação. Os 

manipuladores não higienizam as mãos na mudança de atividade. 

- Os alimentos preparados são armazenados em 

temperatura indevida. 
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 - Não é realizado o monitoramento da temperatura dos alimentos preparados (dos equipamentos 

de armazenamento e exposição). 

- Não é realizado o monitoramento da temperatura 

dos alimentos preparados (dos equipamentos de 

armazenamento e exposição). 

9. Responsabilidade, documentação   e 

registro 

- O estabelecimento não possui responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos, bem 

como Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados. 

 
- 

Fonte: pelo autor 
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5.6. Lista de avaliação eletônica 

 

O apêndice A – Planilha eletrônica de avaliação para categorização dos serviços de 

alimentação, foi desenvolvido após a primeira avaliação no SA B, no início da pesquisa, para 

otimizar a coleta de dados do SA bem como a classificação, e se apresentou eficaz no que se 

propôs a fazer; reduziu o tempo de aplicação, cálculo simultaneo na coleta de dados e geração 

da categorização imediatamente ao término da avaliação. 

Desde a sua criação até o término da pesquisa foi identificado melhorias na ferramenta 

eletrônica tornando-a ainda mais prática e funcional. 

 

5.7. Análise dos dados 
 

 

 
 

Tendo em vista os resultados apresentados, observa-se que em ambos SA avaliados 

alcançaram melhoria do desempenho. Mesmo os que não tiveram evolução na categoria de 

classificação, iniciaram as tratativas e reduziram a pontuação na reavaliação, como nota-se no 

gráfico 6. 

Comparando a pontuação com o número de inconformidades, no tempo 0 e tempo 1, 

por meio das Tabelas 1, 2, 3 e 4 encontramos uma redução na quantidade de inconformidades, 

no entanto, parte dos SA avaliados não atingiram categorias melhores em virtude da pontuação 

dos itens que foram atendidos pois não tinham alto valor de impacto. 

Gráfico 6 - Comparação dos SA no tempo 0 e tempo 1 

Categoria tempo 0 Pontuação Tempo 0 Categoria tempo 1 Pontuação Tempo 1 
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6. DISCUSSÃO 

 
 

O instrumento de avaliação utilizado favoreceu a identificação do cenário dos SA, 

percebidos no tempo 0 e 1 das avaliações e possibilitou melhorias. Segundo Veiros (2007), a 

aplicação de roteiros de inspeção para avaliação das boas práticas permite a identificação e 

análise das etapas de processamento do alimento e aspectos higiênico-sanitários praticados. 

A escolha de um instrumento de avaliação de caráter prático foi um critério importante 

da pesquisa, com finalidade de tornar a lista de avaliação inovadora, agregando tecnologia à 

inovação, desenvolvemos um novo produto que promoveu ganho na qualidade do processo e 

melhoria no desempenho do instrumento, corroborando com a nova Lei de Inovação n° 

13.243/16. 

As condições as quais se encontravam os SA avaliados não condizem com as exigências 

descritas nos regulamentos e leis sanitárias vigentes, compromentendo a segurança sanitária 

do alimento, consequentemente a SAN. Dentre as inconformidades identificadas, destacam- 

se as que apresentam maior fator de impacto para DTA, como falhas nos processos de higiene 

das mãos; controle de temperatura dos alimentos; higienização dos ambientes, móveis, 

equipamentos e utensílios; armazenamento e exposição do alimento; etc. De acordo com 

Mezzari e Ribeiro (2012), a irregularidade no processo de higienização dos equipamentos e 

utensílios tem sido a origem de alterações nos alimentos ou surtos de doenças de origem 

alimentar, e podem estar associados ou não a outros fatores. 

O cenário irregular, evidenciado nas avaliações dos SA é o retrato de muitos 

estabelecimentos que produzem refeições no Brasil, como mostra o estudo descritivo 

transversal realizado no Estado de São Paulo, onde foram avaliados a higiene, processos e 

produtos, controle de pragas, boas práticas de produção e gestão, onde nenhum SA foi 

classificado como bom ou excelente; 91% foram classificados como deficientes e 9% como 

regular, sugerindo risco potencial para ocorrência de DTA’s. Vale ressaltar que em nenhum 

destes SA havia responsáveis técnicos devidamente capacitado (ESPERANÇA, 

MARCHIONI, 2011). 

Nos SA avaliados não havia responsável técnico ou outro responsável capacitado em 

boas práticas de manipulação e/ou fabricação, contribuindo para uma falha no direcionamento 

dos manipuladores, pela falta de conhecimento do líder. Em 50% dos SA avaliados, os líderes 

conheciam as BPFs e já haviam recebido treinamento sobre o assunto, mas não aplicavam por 

falta de expertise; nos outros 50%, nenhum dos manipuladores e responsáveis haviam sido 
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capacitados. Um estudo realizado com gerentes de 16 Unidades Produtoras de Refeições 

(UPR’s) comerciais, em Belo Horizonte, mostrou que 81,2% eram gerenciadas por 10 

profissionais contratados como gerentes e 18,8% pelos próprios proprietários, em nenhum dos 

casos havia um responsável técnico com conhecimentos em boas práticas, ademais 

desconheciam as ações preventivas e corretivas para garantir a segurança sanitária dos 

alimentos, mostrando uma visão limitada em relação às BPF’s (BARROS et al, 2011). 

O SA denominado B, é localizado dentro de um centro hospitalar, dentre as 

inconformidades encontradas destacamos a falta de registro das operações de limpeza do 

reservatório de água e tão pouco das suas condições estruturais. As atividades de limpeza e 

higienização do ambiente, móveis, equipamentos e utensílios não eram frequentes e sem 

registros que comprovassem o feito, além de pouco conhecimento dos manipuladores sobre a 

correta diluição dos produtos de limpeza utilizados, favorecendo a contaminação química dos 

alimentos submetidos a higienização. A falha e pouca frequência na limpeza tornavam-se um 

atrativo para vetores. Os manipuladores não aplicavam devidamente a técnica para sanitização 

de mãos, os sabonetes utilizados tinham odor. Os alimentos recebidos não eram inspecionados, 

não era feito controle de temperatura e das condições sensoriais, e quando fracionados não 

eram identificados com as informações obrigatórias (nome do produto, data de abertura e 

validade). O controle de tempo e temperatura nas etapas do processamento não eram feitos e 

não havia termômetro para esta atividade. Na Unidade haviam nutricionistas responsáveis pelo 

atendimento clínico e acompanhamento nutricional dos pacientes, mas não havia um 

responsável designado para controle da produção dos alimentos, comprometendo toda cadeia 

produtiva do alimento e exponto os pacientes ao risco de DTA, em virtude da falta de 

acompanhamento de um responsável técnico com conhecimento das boas práticas de 

manipulação e/ou fabricação, bem como dos manipuladores. 

Tratando-se de um SA que atende a grupos vulneráveis, os hospitais devem ampliar o 

cuidado e controle na manipulação dos alimentos e acatar medidas que reduzam o risco de 

DTA (FERREIRA et al., 2013). Dentre estas medidas estão os requisitos físico e estrutural, 

que devem estar em conformidade leis vigentes e boas práticas pois induzem a qualidade das 

refeições (ZURLINI et al., 2018). 

Sobre o conhecimento e engajamento dos colaboradores, foi observado no estudo de 

Jorge (2018), os fatores que afetam diretamente a adoção das boas práticas de higiene na 

manipulação dos alimentos e identificado o baixo nível socioeconômico e escolaridade 

inacabada dos manipuladores. 
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Silva et al. (2015) observou que 41,89% da motivaçao dos manipuladores, a não adesão 

às Boas Práticas, é relativo ao número deficiente de colaboradores, afetando a qualidade dos 

alimentos. Nos SA avaliados notou-se o déficit de funcionários onde um colaborador exercia 

mais de uma atividade, excedia as horas de trabalho frequentemente e não conseguia usurfruir 

de direitos trabalhistas, como hora de descanso e folgas. 

Os SA denominados C, R e O, tratam-se produtores de refeições, para comercialização 

ao público. Possuem pontos de inconformidade comuns com o SA B, e apresentam outros 

como a presença de vetores e pragas dentro das áreas de produção, ausência do controle de 

saúde dos funcionários e procedimento que descreva como conduzir os funcionários enfermos; 

ausência de evidência que comprove a troca do filtro da máquina de gelo; higienização 

incorreta das mãos; manuseio de alimentos crus e preparados sem que seja feito a devida 

higiene das mãos; divergindo do que é preconizado pela legislação vigente (BRASIL, 2004). 

Nestes SA não havia nutricionista tão pouco um responsável pelas boas práticas capacitado. 

Os SA que possuem profissionais desqualificados em BPF têm como reflexo produtos 

de qualidade questionável e que podem oferecer risco aos consumidores (SANTOS et al., 

2012). Os manipuladores ocupam papel essencial na segurança dos alimentos, sensibilizá-los 

sobre essa importância gera engajamento no trabalho (PEREIRA & ZANARDO, 2020). Neste 

sentido, foram realizados os treinamentos em todos os SA estudados. 

De acordo com Silva et al (2010) a higiene de qualquer área, feita devidamente, 

contribuirá para suprimir o desenvolvimento de microrganismos, que são favorecidos na 

presença de resíduos orgânicos. Uma rotina de higiene associada ao uso correto dos produtos 

químicos podem ser resultados da sensibilização dos manipuladores de alimentos (LOPES et 

al., 2015) 

Segundo Lopes et al (2015), a inocuidade dos alimentos pode ser afetada pela ausência 

do monitoramento da temperatura dos equipamentos de armazenamento e exposição. Observa- 

se a importância da existência de planilhas de temperatura para avaliar as características 

sensorias dos alimentos (PRADO et al., 2014), com uso de termômetro calibrado, bem como 

a existência do MBP e POP com a descrição das operações realizadas pelo SA, para controle 

e garantia de qualidade do alimento preparado (BRASIL, 2004). Sendo o manipulador 

principal condutor do alimento, este deve ser capacitado e ter conhecimentos básicos sobre 

qualidade do alimento para evitar a sua contaminação (MESSIAS; TABAI; BARBOSA, 

2007). Nessa premissa, os SA tiveram seu MBP e POP’s elaborados e todos os manipuladores 
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treinados, incluindo gestores e responsáveis, refletindo na melhora da performance das 

Unidades, como nota-se na avaliação do tempo 1. 

Percebe-se outro ponto em comum entre os SA, com alto fator de impacto para 

contaminação dos alimentos, a temperatura irregular as quais os alimentos foram expostos, 

desde o recebimento a distribuição do alimento. A temperatura é um dos causadores do 

crescimento microbiano em alimentos, portanto o seu monitoramento controla a quantidade 

de microrganismos nos alimentos, a fim de mantê-los em boas condições para consumo 

(SILVA et al., 2016; ARAGÃO,2015). 

Desta forma, os alimentos precisam ser mantidos nas temperaturas apropriadas, de 

acordo com cada etapa de processamento. Para os alimentos submetidos ao tratamento térmico, 

deve-se garantir no mínimo, a temperatura de 70ºC (setenta graus Celsius) em todas as partes 

do alimento; podem ser utilizadas temperaturas inferiores desde que sejam suficientes para 

assegurar a qualidade do alimento. Para o descongelamento seguro, o alimento deve ser 

mantido em refrigeração à temperatura inferior a 5ºC (cinco graus Celsius) ou em forno de 

micro-ondas se sucessivamente for coccionado. Após o descongelamento nenhum alimento 

deve ser recongelado. Para os alimentos preparados, submetidos a cocção, devemos mantê-los 

à temperatura superior a 60ºC (sessenta graus Celsius) por tempo máximo de seis horas, para 

conservação a quente; e para conservação sob refrigeração ou congelamento, os alimentos 

devem passar pela etapa de resfriamento, onde a temperatura do alimento é reduzida de 60ºC 

(sessenta graus Celsius) a 10ºC (dez graus Celsius) em até duas horas, e imediatamente 

conservados em refrigeração em temperaturas inferiores a 5ºC (cinco graus Celsius) ou em 

temperatura igual ou inferior a -18ºC (dezoito graus Celsius negativos) para conservação sob 

congelamento (BRASIL, 2004). 

A segurança dos alimentos está inserida no centexto da SAN e objetiva a promoção da 

saúde por meio da prevenção de riscos associados à alimentação (MARTINS, TANCREDI & 

GEMAL, 2014). A gestão da qualidade é o pilar que corrobora para evitar o surgimento de 

doenças veiculadas pelos alimentos, durante toda cadeia produtiva (PEREIRA & ZANARDO, 

2020). Neste contexto, observa-se que a SAN é afetada quando os consumidores são expostos 

a alimentos contaminados, provenientes da falha na aplicação das boas práticas, como 

constatado em todos os estabelecimentos avaliados. 

Com a pandemida, da Covid-19, houve uma sobrecarga no SA alternativos como o 

delivery, consequencia do fechamento de restaurantes e outros serviços de alimentação para 

coletividade, a fim de garantir o distanciamento social e prevenir a proliferação da doença. 
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Com o fortalecimento deste meio de comercialização de alimentos, os órgãos ficalizadores 

reforçaram as medidas de higiene e manipulação, mesmo não havendo confirmação sobre a 

transmissão da COVID-19 por produtos alimentícios (OLIVEIRA, ABRANCHES & LANA, 

2020), partindo da premissa que o vírus não possui aptidão para proliferação em alimentos. 

Entretanto, resiste nas superfícies (MIRANDA & SCHAFFNER, 2019), tornando possível a 

contaminação por meio de embalagens contaminadas pelo vírus. (SOUSA, et al., 2020). A 

pesquisa de campo foi encerrada no início da pandemia. 

Diante das inconformidades constatadas foi necessário organizar ações para melhorar o 

processo produtivo dos SA e a qualidade. As empresas procuram a qualidade para criar 

produtos com maior atributo, além de ser uma estratégia de mercado é uma condição para se 

manter nele (OLIVEIRA, 2006, p.3). A padronização, treinamento de pessoal, a manutenção 

dos equipamentos, além de fatores ligados diretamente aos funcionários como participação, 

domínio de novas tecnologias são uns dos fatores que promovem o êxito do processo de gestão 

de qualidade de uma empresa (NICOLOSO, 2010). 
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6.1. Artigo para submissão 

 

 
Adoção de ferramentas de qualidade para aprimoramento da segurança sanitária 

alimentar em serviços de alimentação 

 
 

Adoption of quality tools to improve food health safety in food services 

 

 
Gabriella Barcellos Almeida de Azevedo; Victor Augustus Marin; Patrícia Vasconcelos 

 

 
RESUMO: Os serviços de alimentação (SA) são definidos como locais onde o alimento é 

manipulado, preparado, armazenamento e/ou exposto a venda. Em 2019 foi registrado um 

faturamento de 20,6 milhões de reais em refeições distribuídas, como consequência da 

expansão do mercado. O aumento acelerado dos SA eleva o risco de doenças transmitidas 

por alimentos (DTA), no entanto a produção de refeições, seguindo os padrões higiênico- 

sanitários é indispensável para prevenção de DTA. Todas as pessoas tem o direito de 

consumir um alimento de qualidade. A qualidade está associada diretamente a segurança do 

alimento, de ser livre de contaminantes e não causar danos a saúde. O controle da segurança 

sanitária (SS) dos alimentos pode ser realizado por meio da aplicação de roteiros de avaliação 

das condições higiênico-sanitárias. A RDC nº216/2004 exige as boas práticas como requisito 

para funcionamento de serviços de alimentação, devem ser adotados para garantir a qualidade 

higiênico-sanitária do local e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária em 

exercício. O presente estudo teve como objetivo categorizar os serviços de alimentação da 

região Norte e Leste-fluminense do Estado do Rio de Janeiro, em atendimento as boas 

práticas, e propor as devidas intervenções para as falhas encontradas. Para avaliação e 

classificação, foi aplicado a Lista de Avaliação para Categorização dos Serviços de 

Alimentação, baseado na Portaria nº817/2013 nos estabelecimentos selecionados e otimizado 

este instrumento com o desenvolvimento de uma planilha eletrônica. Para correção das 

inconformidades encontradas, os serviços de alimentação receberam orientações, 

treinamentos e materiais (Manual de boas práticas e Procedimentos Operacionais 

Padronizados. Para verificação, os serviços de alimentação foram reavaliados e apresentaram 

impacto positivo no desempenho, sugerindo uma melhor atuação dos manipuladores, 

responsáveis pelo estabelecimento e órgãos fiscalizadores. 
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Palavras-chave: Segurança dos alimentos; Boas práticas de fabricação; Segurança Sanitária 

Alimentar; Gestão da qualidade; 5W2H 

 
ABSTRACT: Food services (SA) are defined as places where food is handled, prepared, 

stored and/or displayed for sale. In 2019, a turnover of 20.6 million reais in distributed meals 

was recorded, as a result of market expansion. The accelerated increase in SA raises the risk 

of foodborne illnesses (ADD), however the production of meals, following hygienic-sanitary 

standards is essential for the prevention of DTA. Everyone has the right to consume quality 

food. Quality is directly associated with food safety, being free from contaminants and not 

harming health. The control of the sanitary safety (SS) of food can be carried out through the 

application of guidelines for the assessment of hygienic-sanitary conditions. The RDC 

nº216/2004 requires good practices as a requirement for the functioning of food services, 

they must be adopted to ensure the hygienic-sanitary quality of the place and the compliance 

of the food with the sanitary legislation in force. This study aimed to categorize the food 

services in the North and East of Rio de Janeiro State, in compliance with good practices, 

and propose the appropriate interventions for the failures found. For evaluation and 

classification, the Evaluation List for Categorization of Food Services was applied, based on 

Ordinance No. 817/2013 in selected establishments, and this instrument was optimized with 

the development of an electronic spreadsheet. To correct the nonconformities found, the food 

services received guidance, training and materials (Manual of good practices and Standard 

Operating Procedures. For verification, the food services were reassessed and had a positive 

impact on performance, suggesting a better performance of the handlers, responsible by the 

establishment and supervisory bodies. 

 
Keywords: Food safety; Good manufacturing practices; Food Sanitary Security; Quality 

management; 5W2H 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

 
Ano após ano cresce o número de pessoas que se alimentam fora de casa, reflexo da 

transição no estilo de vida da sociedade, mudanças socioeconômicas, industrialização e a 

rotina de trabalho. Como resultado deste estilo de vida e longas horas de trabalho, o tempo 

para preparo dos alimentos e realização das refeições no lar ficaram cada vez mais curtos e 
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corridos, impulsionando o crescimento das refeições em serviços de alimentação, para atender 

esta demanda (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2011). 

Os serviços de alimentação (SA) são definidos como locais onde o alimento é 

manipulado, preparado, armazenamento e/ou exposto a venda (BRASIL, 2004). O aumento 

acelerado dos SA eleva o risco de doenças transmitidas por alimentos (DTA), caracterizada 

por anorexia, náuseas, vômitos e/ou diarreia, acompanhada ou não de febre, relacionada à 

ingestão de alimentos ou água contaminados. Podem manifestar sintomas digestivos, causar 

afecções extraintestinais em diferentes órgãos, como rins, fígado e sistema nervoso central 

(BRASIL, 2010). 

A DTA representa um problema de saúde pública significativo, porém muitos casos 

não são notificados. Estima-se que por ano cerca de 600 milhões de pessoas adoecem, no 

mundo, por ingerir alimentos contaminados e 420.000 morrem por isto. As crianças menores 

de 5 anos ocupam papel de destaque no número de mortes, representando 40% dos números 

supracitados (WHO, 2019). São múltiplos os fatores causais da DTA, destacam-se o 

crescimento populacional; a existência de populações mais suscetíveis; a urbanização 

desarranjada; a necessidade de produção de alimentos para atender a demanda e o controle 

dos órgãos públicos e privados, no que tange à segurança sanitára do alimento ofertado às 

populações, de maneira ineficiente, favorecendo o avanço da doença (BRASIL, 2010). 

Os padrões higiênico-sanitários vigentes, para os SA, estão previstos na RDC nº 

216/2004. A legislação abrange às boas práticas, definidas como uma série de procedimentos, 

que devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária do local e dos alimentos, 

bem como exige as boas práticas como requisito para funcionamento de serviços de 

alimentação, porém, muitos estabelecimentos não cumprem por falta ou pouco conhecimento 

sobre a importância das boas práticas de manipulação e/ou fabricação (BRASIL, 2004). 

O risco de DTA é inerente a produção que qualquer tipo de alimento, quanto maior o 

fluxo de pessoas o risco se acentua, devido ao volume de produção, podendo acometer um 

número maior de indivíduos e causar uma catástrofe na economia e saúde pública do país. 

Neste contexto, garantir a segurança sanitária é sinônimo de implementar as Boas Práticas 

(BP) no SA, para isso é necessário realizar o diagnóstico do SA, capacitar e supervisionar os 

manipuladores durante as atividades, elaborar os Procedimentos Operacionais Padronizados 

(POP) e o Manual de Boas Práticas (MBP). O diagnóstico do SA compreende o processo de 

identificação das condições higienico-sanitárias, pela aplicação do roteiro de avaliação e 
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identificação das inconformidades, que deverão ser planejadas para adequação, por meio do 

plano de ação (STANGARLIN et el., 2013). 

O plano de ação é conhecido como 5W2H, esta ferramenta teve origem na indústria 

automobilística, no Japão, durante a condução de estudos sobre qualidade. Inicialmente era 

associada aos processos de gestão da qualidade total, nas linhas de produção de carros, mas 

foi utlilizada para outras áreas visto sua função de contribuir para coordenar os passos da 

elaboração e execução de um processo. Desta forma possibilita a definição de uma sequência 

de atividades mais claras e lógicas, levando ao alcance dos objetivos de forma mais rápida e 

prática (GUINZELLI, 2017; GOMES et al., 2017). 

A falha na implementação das BP pode ser comprometida pela falta de conhecimento 

técnico, dos profissionais que estão a frente do SA, como líderes ou donos; portanto, se faz 

necessário que profissionais com expertise na área de segurança dos alimentos estejam a 

frente deste processo (SERAFIM, 2010). 

Diante disto, a pesquisa realizou a categorização de diferentes tipos de SA, da região 

Norte e Leste-fluminense do Estado do Rio de Janeiro, visando a identificação de 

conformidades. Tornou viável e funcional o roteiro de avaliação e adotou a ferramenta da 

qualidade 5W2H adaptada para aprimoramento da segurança sanitária alimentar, o que 

permitiu mais clareza, representando uma solução para uma problemática real, enfrentada 

por muitos serviços de alimentação. 

 

 
MÉTODOS 

 
 

A pesquisa caracteriza-se como observacional, quantitativa e qualitativa. O estudo foi 

conduzido no período de maio de 2019 a março de 2020. A revisão da literatura foi baseada 

em dissertações, teses e artigos publicados em periódicos, captados gratuitamente, textos 

disponíveis no idioma Inglês, Português e Espanhol, na base de dados PubMed, Scielo e 

Google Acadêmico. Foram consideradas as palavras-chave: segurança dos alimentos, boas 

práticas de fabricação, segurança sanitária alimentar, gestão da qualidade e 5W2H. 

Dentre os artigos e literatura utilizada, foram encontrados 113 documentos e 92 foram 

utilizados. Como critérios de inclusão foram considerados os artigos e literatura entre 2001 e 

2020, que atendiam ao objetivo do estudo e como critérios de exclusão, foram baseados em 

não expor relação direta à temática proposta e aqueles cujos anos não se enquadravam no 
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período supracitado. Entretanto, duas leis foram consideradas, mesmo tendo seu ano de 

publicação em 1977 e 1988 pois atendem o objetivo do estudo. 

 
Local do estudo 

Os critérios utilizados para escolha dos estabelecimentos foram a localização, que 

restringiu-se aos SA da região Norte e Leste fluminense do Estado do Rio de Janeiro, e 

ausência de nutricionista atuante no estabelecimento. 

Treze estabelecimentos foram convidados, entretanto, apenas quatro destes aceitaram 

participar da pesquisa científica, os demais não demonstraram interesse pelo assunto e dois 

destes alegaram não possuir recursos financeiros para investir nas ações de melhoria que 

seriam propostas. Dentre os tipos de SA que integraram a pesquisa encontram-se bar, 

restaurante e unidade hospitalar. Com objetivo de preservar a imagem dos SA, foram 

identificados com as iniciais B, C, O e R, no entanto, nenhuma das letras escolhidas estão 

relacionadas como o tipo e nome do SA. 

 
Instrumento de avaliação 

O instrumento escolhido foi elaborado por 24 especialistas, entre eles fiscais sanitários, 

especialistas em microbiologia de alimentos, membros da ANVISA e profissional de 

estatística e foram considerados os principais agentes causadores de DTA no mundo, por 

meio de uma revisão da literatura. Trata-se de uma lista, para identificar as condições 

higiênico-sanitárias dos SA incluídos nos destinos turísticos da Copa do Mundo da FIFA 

2014. Este método de avaliação foi escolhido devido à sua reprodutibilidade, custo- 

efetividade e praticidade (CUNHA et al., 2014). 

A base técnica e legal do roteiro de avaliação foi a RDC nº 216/2004, lei que regula as 

boas práticas de manipulação e/ou fabricação de serviços de alimentação. O esboço inicial 

do instrumento de avaliação era uma lista que continha os 180 itens, no entanto, foram 

considerados 51 itens de maior impacto à saúde do consumidor para criação de uma lista 

mais concisa e de fácil aplicação, com escores binários cobrindo todos os aspectos da 

legislação brasileira atualmente em vigor em 12 seções (SACCOL, HECKTHEUER, 

RICHARDS E STANGARLIN, 2006). 

Esta lista de avaliação, para preenchimento manual, está disponível no Anexo II, da 

Portaria 817/2013 – Lista de avaliação para categorização dos serviços de alimentação. 

Os itens que compõem a lista foram distribuídos em três tipos: eliminatórios, 

pontuados e classificatórios. O descumprimento de qualquer item eliminatório exclui o 
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estabelecimento da categorização. No entanto, os itens classificatórios podem melhorar o 

desempenho dos estabelecimentos. Os itens pontuados são utilizados na classificação do SA, 

que só pontua quando não cumpre o requisito. O valor, denominado Índice de Impacto (IIp), 

significa a relevância do item na prevenção de uma DTA, quanto maior a relevância, maior é 

o IIp. Para a pontuação do item, o IIp deve ser multiplicado pela Carga Fatorial (CF). A 

pontuação final é obtida pela soma da pontuação de cada item (BRASIL, 2013d). 

Após preenchimento do roteiro o estabelecimento pode obter de 0 – 2494,87 pontos. 

Sendo que a pontuação 0 representa que todos os itens analisados estão em conformidade com 

a legislação vigente, e a pontuação 2494,87 representa que todos os itens avaliados estão 

inconformes no SA. Após obtido a pontuação final o SA pode ser classificado entre as cinco 

categorias, de acordo com o Quadro 1. 

 
Quadro 1 - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições necessárias. 

 

Categoria Pontuação Condição necessária 

 
Grupo 1 

 
0 

Não são observadas falhas críticas, cumprimento dos itens 

eliminatórios e dos itens classificatórios 9.1 e 9.2 

 
Grupo 2 

 
Maior que 0 e menor que 13,3 

Observado uma ou mais falhas críticas, todas com índice 

de impacto menor ou igual a 10, cumprimento dos itens 

eliminatórios e do item classificatório 9.1. 

 
Grupo 3 

 

Igual ou maior que 13,3 e 

menor que 502,7 

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto 

menor ou igual a 90, e cumprimento dos itens 

eliminatórios. 

 
Grupo 4 

 

Igual ou maior que 502,7 e 

menor que 1152,3 

Observado falhas críticas, todas com índice de impacto 

menor ou igual a 125, e cumprimento dos itens 

eliminatórios. 

 
Grupo 5 

 
Igual ou maior que 1152,3 

Observado falhas críticas, com índice de impacto superior 

a 125, e ou descumprimento dos itens eliminatórios. 

Fonte: Brasil, 2019; Brasil, 2013d - Categorias dos serviços de alimentação, pontuação e condições necessárias. 

 
 

Aplicação da Lista de Categorização dos Serviços de Alimentação 

Para aplicação da Lista foi necessário apenas a verificação observacional de processos. 

A lista de verificação se divide em: I – Identificação do serviço de alimentação; e II – Itens de 

avaliação e valores do Índice de Impacto (IIp) e a Carga fatorial (CF), que são utilizados para 

obtenção da pontuação final do estabelecimento. Sendo este item subdividido em: 
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a) Eliminatórios: que definem pré-requisitos para categorização do SA (instalações 

abastecidas de água corrente, presença de conexões de esgoto ou fossa séptica, 

utilização exclusiva de água potável para manipulação de alimentos); 

b) Classificatórios: que definem as condições que o SA deve atender para sercategorizado 

em determinado grupo; e 

c) Pontuados: são os itens que dispõe de índice de impacto e carga fatorial. 

 
Os itens atendidos não foram pontuados, ou seja, receberam nota “0”. Quanto menor a 

nota do SA, melhor sua classificação. O somatório da pontuação definiu a classificação do 

estabelecimento. Os SA classificados nos grupos 1, 2, 3 e 4, apresentaram qualidade sanitária 

aceitável. Os classificados no grupo 5 apresentaram qualidade sanitária inaceitável. 

A lista foi aplicada em dois momentos, o primeiro momento chamado de tempo 0, que 

se refere a primeira avaliação que o SA foi submetida. Após categorização e intervenções, foi 

realizado outra avaliação, chamada de tempo 1. 

 
 

Lista de avaliação eletrônica 

A lista eletrônica foi desenvolvida para otimizar o uso do instrumento, por meio do 

programa Excel (Microsoft Office Excel 2010), diminuiu o tempo de resposta no 

preenchimento e a probabilidade de erro no somatório da pontuação, uma vez que a versão 

eletrônica realizou os cálculos com apenas um click no item pontuado. 

O somatório dos pontos na planilha eletrônica, utiliza o critério de arredondamento, 

sendo assim o valor máximo que antes era de 2494,87 na versão manual, teve o valor 

arredondado na versão eletônica para 2498,89 sendo este ajuste irrelevante para alterar a 

categoria do estabelecimento, não comprometendo o uso do instrumento desenvolvido. 

 
 

Elaboração de plano de ação 

A escolha desta ferramenta de qualidade se deu pela capacidade de se construir e 

coordenar passos, sequenciais, de forma rápida e prática (GUINZELLI, 2017; GOMES et al., 

2017). Nesse contexto foi desenvolvido o Plano de ação com as intervenções e entregue a cada 

SA. 
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Elaboração do Manual de Boas Práticas 

 
Integraram as ações do plano de ação, a elaboração do Manual de Boas Práticas (MBP) 

e Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), cuja responsabilidade ficou a cargo do 

pesquisador. Foram reproduzidos fielmente, considerando a realidade de cada SA, de acordo 

com os preceitos higienico-sanitários (BRASIL, 2004). 

 

Treinamento 

 

A fim de estimular a adesão das ações, por meio da conscientização e sensibilização, 

todos os manipuladores e gestores foram informados quando a categorização do SA e 

capacitados em treinamento coletivo. 

 
Reavaliação do Serviço de Alimentação 

Aproximadamente três meses após a primeira avaliação, foi realizado a reavaliação, 

definida como tempo 1. E através dos resultados identificados nesta etapa, foi possível 

reconhecer os SA que aderiram as intervenções pois tiveram alteração nas suas respectivas 

pontuações e desempenho. 

 
RESULTADO E DISCUSSÃO 

 
 

Categorização dos SA 

Os quatro SA foram classificados, no tempo 0, na categoria do Grupo 5, observados no 

Gráfico 1. De acordo com o quadro de categorias, a pontuação obtida no tempo 0 representa 

baixo desempenho, com falhas críticas, com alto potencial para surgimento de DTA. 

Gráfico 1 - Comparação dos SA no tempo 0 e tempo 1 
 

Categoria tempo 0 Pontuação Tempo 0 Categoria tempo 1 Pontuação Tempo 1 

R 
5 
5 

2369 
1501,47 

O 
5 
4 

2303 
702,9 

C 
5 
5 

2365 
1711 

B 
5 
3 

1332 
218 

0 500 1000 1500 2000 2500 



58 
 

Observa-se uma melhoria no desempenho dos SA, mesmo os que não tiveram evolução 

na categoria de classificação, iniciaram as tratativas e reduziram a pontuação na reavaliação. 

No entanto, não foi suficiente para o SA C e R atingirem outra categoria, em virtude da 

pontuação dos itens que foram atendidos pois não tinham alto valor de impacto. 

A escolha de um instrumento de avaliação de caráter prático foi um critério importante 

da pesquisa, com finalidade de tornar a lista de avaliação inovadora, agregando tecnologia à 

inovação, desenvolvemos um novo produto que promoveu ganho na qualidade do processo e 

melhoria no desempenho do instrumento, corroborando com a nova Lei de Inovação n° 

13.243/16. A planilha eletrônica de avaliação para categorização dos serviços de alimentação 

está disponível nas páginas http://www.unirio.br/ccbs/nutricao/lacomen/producao-cientifica e 

https://drive.google.com/file/d/11PAtBEa5DMRgHtupj1zFXlM8Y31jbYTL/view e pode ser 

solicitada para o autor. 

A condições as quais se encontravam os SA avaliados não condizem com as exigências 

descritas nos regulamentos e leis sanitárias vigentes, compromentendo a segurança sanitária 

do alimento (BRASIL, 2004). Dentre as inconformidades identificadas, destacam-se as que 

apresentam maior fator de impacto para DTA, como falhas nos processos de higiene das mãos; 

controle de temperatura dos alimentos; higienização dos ambientes, móveis, equipamentos e 

utensílios; armazenamento e exposição do alimento; etc. De acordo com Mezzari e Ribeiro 

(2012), estas irregularidade tem sido a origem de alterações nos alimentos ou surtos de doenças 

de origem alimentar, e podem estar associados ou não a outros fatores. 

O cenário irregular evidenciado nas avaliações dos SA é o retrato de muitos 

estabelecimentos que produzem refeições no Brasil, como mostra o estudo descritivo 

transversal realizado no Estado de São Paulo, onde foram avaliados a higiene, processos e 

produtos, controle de pragas, boas práticas de produção e gestão, onde nenhum SA foi 

classificado como bom ou excelente, 91% foram classificados como deficientes e 9% como 

regular, sugerindo risco potencial para ocorrência de DTA’s. Vale ressaltar que em nenhum 

destes SA havia responsáveis técnicos devidamente capacitado (ESPERANÇA, 

MARCHIONI, 2011). 

Sobre o conhecimento e engajamento dos colaboradores, foi observado no estudo de 

Jorge (2018), os fatores que afetam diretamente a adoção das boas práticas de higiene na 

manipulação dos alimentos e identificado o baixo nível socioeconômico e escolaridade 

inacabada dos manipuladores. Silva et al (2015) observou que 41,89% da motivaçao dos 

http://www.unirio.br/ccbs/nutricao/lacomen/producao-cientifica
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manipuladores, a não adesão às Boas Práticas, é relativo ao número deficiente de 

colaboradores, afetando a qualidade dos alimentos. 

Segundo Lopes et al (2015), a inocuidade dos alimentos pode ser afetada pela ausência 

do monitoramento da temperatura dos equipamentos de armazenamento e exposição, bem 

como a inexistência do MBP e POP, que corroboram para o controle e garantia de qualidade 

do alimento preparado (ANVISA, 2004). Nessa premissa, os SA receberam MBP e POP’s 

elaborados pelo pesquisador e todos os manipuladores foram treinados, incluindo gestores e 

responsáveis, refletindo na melhora da performance das Unidades, como nota-se na avaliação 

do tempo 1. 

A padronização, treinamento de pessoal, a manutenção dos equipamentos, além de 

fatores ligados diretamente aos funcionários como participação, domínio de novas tecnologias 

são uns dos fatores que promovem o êxito do processo de gestão de qualidade de uma empresa 

(NICOLOSO, 2010). 

 
 

CONCLUSÃO 

 
 

Conclui-se que os SA apresentaram impacto positivo no desempenho, sugerindo uma 

melhor atuação dos manipuladores, responsáveis pelo estabelecimento e órgãos fiscalizadores, 

nas regiões Norte e Leste-fluminense, do Estado do Rio de Janeiro, consequencia das 

intervenções propostas, corroborando para outros estudos, nesta direção, com abordagens além 

do diagnóstico, e reconhecendo a necessidade da adoção das boas práticas de fabricação e/ou 

manipulação em serviços de alimentação por responsável técnico capacitado, para promoção 

da segurança sanitária alimentar 

O instrumento de avaliação eletrônico desenvolvido, atende o quesito prático, proposto 

pelo formato original da lista, ademais traz uma versão inovadora e tecnológica para o uso de 

profissionais da área de alimentos, e contribui para sensibilização de todas as partes 

envolvidas, uma vez que as DTA são comprovadamente um problema de saúde pública que 

afeta a economia e saúde da população. 
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7. CONCLUSÕES 

 

• Todos os SA avaliados foram classificados na categoria 5, no tempo 0, apontando falhas 

críticas que contribuem para o surgimento de DTA. 

• Os SA após reavaliação apresentaram impacto positivo no desempenho, sugerindo uma 

melhor atuação dos manipuladores, responsáveis pelo estabelecimento e órgãos 

fiscalizadores, nas regiões Norte e Leste-fluminense, do Estado do Rio de Janeiro. 

• O instrumento de avaliação eletrônico desenvolvido, atende o quesito prático, proposto 

pelo formato original, ademais traz uma versão inovadora e tecnológica para o uso de 

profissionais da área de alimentos. 

• A reincidência de inconformidades encontradas na pesquisa, quando comparadas a 

reavaliação e com outros estudos, reconhece a necessidade da adoção das boas práticas de 

fabricação e/ou manipulação em serviços de alimentação, para promoção da segurança 

sanitária alimentar e garantia da SAN. 

• A ausência de um responsável técnico capacitado nos SA compromete a qualidade 

higinico-sanitária dos alimentos manipulados. 

• Esta pesquisa aponta o impacto das intervenções nos SA avaliados, corroborando para 

outros estudos, nesta direção, com abordagens além do diagnóstico. 

• A divulgação e utilização do instrumento de avaliação e seus impactos no desempenho 

dos SA, deve ser estimulada pela Instituição de Ensino, profissionais da saúde, da área de 

alimentos, e órgãos fiscalizadores, contribuindo para sensibilização de todas as partes 

envolvidas, uma vez que as DTA são comprovadamente um problema de saúde pública 

que afeta a economia e saúde da população. 
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